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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

António Ramos Pires
João Calado
Marti Casadesus Fa
Eglantino Figueira

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Instituto Politécnico Do Porto
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Escola Superior De Tecnologia E Gestão (IPPorto)
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Segurança do Trabalho e Ambiente
1.4. Grau:
Licenciado
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._Despacho n.º 6187_2017.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Segurança e Saúde
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
862
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
N/A
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
N/A
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
6 semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
50
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
N/A
1.11. Condições específicas de ingresso.
Todas as formas de acesso e ingresso no ensino superior previstas na lei.

Estudantes que finalizaram o 12º ano de escolaridade ou cursos que a legislação em vigor define
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como equivalentes, com nota superior a 9,5 valores e que tenham obtido aprovação às seguintes
provas de ingresso: Biologia e Geologia (02) ou Geografia (09) ou Matemática Aplicada às Ciências
Sociais (17).

Condições de Candidatura:
Classificações mínimas:
- Nota de Candidatura: 95 pontos
- Provas de Ingresso: 95 pontos
Fórmula de cálculo:
- Média do secundário: 65%
- Provas de ingresso: 35%
1.12. Regime de funcionamento.
Diurno
1.12.1. Outro:
Pós-laboral
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
O ciclo de estudos será ministrado nas instalações da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do
Instituto Politécnico do Porto, que dispõe de:
- Biblioteca, que alberga um acervo de títulos actualizados, nacionais e estrangeiros, em diversos
domínios de conhecimento, que estão ao dispor de docentes e estudantes, permitindo-lhes
enriquecer e aprofundar o seu trabalho. Também está disponível o acesso à Biblioteca do
Conhecimento Online (B-ON);
- Dez salas para aulas teóricas, de diferentes dimensões, e sete laboratórios de informática. Todas as
salas de aula estão equipadas com meios audiovisuais e acesso à Internet. Dos sete laboratórios de
informática, dois têm capacidade máxima de 20 estudantes cada. Os restantes têm uma capacidade
máxima de 40 estudantes.
- Quatro auditórios com as seguintes capacidades: 1 de 120 lugares; 2 de 80 lugares e 1 de 70
lugares.
1.14. Eventuais observações da CAE:
Nada a Aarescentar

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Sim
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
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quando necessário:
Não

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
O Coordenador do ciclo de estudos possui o título de Especialista (DL 206/2009) em Segurança e
Higiene no Trabalho e Licenciatura em Engª Eletrotécnica, desenvolvendo atividades em áreas
relacionadas com o ciclo de estudos.

Em conformidade com a informação adicional disponibilizada à CAE, dos catorze docentes que
lecionam no ciclo de estudos, a que corresponde 9,5 ETIs, 73,7% estão contratados em regime de
tempo integral, sendo maioritariamente especializados nas áreas fundamentais do ciclo de estudos.
Salienta-se que em relação ao número total de ETIs envolvidos na lecionação do curso, apenas 60%
são detentores do grau académico de Doutor. Por outro lado, 36,8% em relação ao total de ETIs, são
especialistas, não doutorados, de reconhecida experiência e competência profissional nas áreas
fundamentais do ciclo de estudos.

Embora a maioria dos docentes envolvidos na lecionação do ciclo de estudos, desenvolvam
atividades técnicas e/ou científicas em domínios do conhecimento subjacentes às áreas fundamentais
do curso, seria desejável uma maior participação em atividades de centros de investigação e
desenvolvimento avaliados pela FCT, o que certamente daria um contributo relevante para
incrementar a produção científica dos docentes, com impacto no processo ensino/aprendizagem que
não é negligenciável.

Constata-se que apenas 2,0 ETIs estão inscritos em programas doutorais, embora dos 9,5 ETIs
alocados à lecionação do ciclo de estudos, apenas 5,7 ETIs sejam detentores do grau académico de
Doutor e destes, só 1,8 ETIs são especializados nas áreas fundamentais do ciclo de estudos. Nesta
conformidade, recomenda-se que os docentes sejam incentivados a frequentar programas doutorais
nas áreas fundamentais do ciclo de estudos, visando o reforço das competências do corpo docente.

Salienta-se ainda, que mais de 2/3 do corpo docente possui uma relação estável com a instituição,
com uma ligação à instituição por um período superior a 3 anos.
2.6.2. Pontos fortes
Estabilidade do corpo docente, com uma ligação à instituição por um período superior a 3 anos.
2.6.3. Recomendações de melhoria
Integração dos docentes em centros de investigação e desenvolvimento acreditados e avaliados pela
FCT.
Aumento do número de doutorados especializados nas áreas fundamentais do ciclo de estudos.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
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Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
A ESTG possui 16 (dezasseis) funcionários não docentes em regime de dedicação de exclusividade (9
técnicos superiores; 2 informáticos; 5 assistentes operacionais, técnicos, administrativos).
3.4.2. Pontos fortes
Nada a acrescentar
3.4.3. Recomendações de melhoria
Nada acrescentar

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Em parte

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
O RAA afiram que o Ciclo de estudos tem tido grande procura (cerca de 5 vezes as vagas disponíveis
– 20 vagas). O número de inscritos 1º ano/1ª vez preenche vagas (20,20,25). 

O CE tinha 58 inscritos em 2019, estando divididos pelos 3 anos; 31 no 1º ano ,13 no 2º ano e 14 no
3º ano.

Os alunos que terminaram em N anos nos últimos 3 anos foram respetivamente: 3,3,4. Este número
aumentou significativamente em 2021
Os dados apresentados necessitam de melhor análise.

4.2.2. Pontos fortes
Nada a acrescentar
4.2.3. Recomendações de melhoria
Analisar os dados apresentados e melhorar a eficácia académica.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Não
5.2. Empregabilidade
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Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Não

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
O número de graduados em N anos, em 3 anos letivos anos (3,3,4) não se consegue explicar.

O CE afirma que as taxas de sucesso “estão de acordo com o perfil de ingresso dos estudantes, com
enfoque na insuficiência de competências nas CNE”. 
E ainda que “na área científica de SSA verificam-se taxas de sucesso elevadas”.
Ambas as afirmações precisariam de explicação: A primeira, porque se pode inferir que o CE não
tem soluções para o insucesso escolar. A segunda, que se aceitam como elevadas percentagens de
50%, 58%, 61%, 63%.

Quanto à empregabilidade, o RAA afirma que o portal INFOCURSOS não fornece informação
estatística sobre o desemprego registado no ciclo de estudos, e que segundo contactos mantidos
com os diplomados, através das redes sociais LinkedIn, Facebook e Instagram, todos os diplomados
estão a trabalhar e na área do ciclo de estudos, como tal consideramos que os dados sobre
empregabilidade são bastante positivos. Estes dados têm de ser interpretados no quando de poucos
graduados 

5.3.2. Pontos fortes
Nada a acrescentar
5.3.3. Recomendações de melhoria
Análise detalhada e aberta das causas de insucesso. Parece que as medidas enunciadas de revisão
das UC de CNE (Ciências naturais e exatas) e sua ligação a outras UC´s não se mostra eficaz.
As taxas de conclusão são a dimensão maior do insucesso.

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Em parte
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Sim
6.3. Outras publicações
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Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Sim
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Em parte
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Não

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
O curso inclui 14 docentes, 7 dos quais em posição a tempo inteiro. Apenas um deles é membro de
um centro de investigação, embora 7 estejam a colaborar com outros dois centros. Nenhum dos
centros de investigação se dedica especificamente às áreas principais do curso. (segurança e higiene
no trabalho e ambiente). 
Analisando as publicações científicas durante os cinco últimos anos, observa-se que quase todo o
pessoal (13 membros) tem publicações diferentes. A maioria deles, embora nem todos, são muito
relacionados e adequados a dois dos principais objetivos do programa: segurança e higiene no
trabalho; embora o impacto da investigação possa ser aumentado. O pessoal também tem
publicações sobre natureza pedagógica no campo, embora muitos dos incluídos na RAE sejam mais
de investigação do que natureza pedagógica.
As atividades organizadas (reuniões, projetos, etc.) pelo curso são adequadas à natureza do
programa, bem como aos projetos de investigação que também estão alinhados com o programa. A
participação são projetos internacionais ligados ao programa também.
Em suma, os resultados das atividades científicas no domínio da segurança e higiene no trabalho e
do ambiente são considerados adequados, embora se preveja que aumente o impacto das
publicações no futuro.

6.6.2. Pontos fortes
Research (projects, meetings, outputs….) aligned to the program objectives.
6.6.3. Recomendações de melhoria
Poucos docentes envolvidos em centros de investigação, pelo que se deve incrementar a colaboração
e a investigação na áreas fundamentais do ciclo de estudo
Também de verifica a necessidade de aumentar o impacto das publicações a nível internacional 
O baixo nível de internacionalização é outra área melhorar. 

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Não
7.2. Estudantes estrangeiros
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Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Não
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
O centro de ciclo de estudos está a colaborar com uma IES na Sérvia, e considera-se que ajudará na
internacionalização do curso. No entanto, hoje em dia o número de estudantes em movimento é
muito baixo (6% "dentro" e nenhum "fora"). Há que tomar algumas medidas para melhorar. Sobre o
corpo docente, os números são melhores (13% "dentro" e 9% "fora"), mas é evidente que é
necessário aumentar a participação em projetos pedagógicos e de investigação internacionais. 
7.4.2. Pontos fortes
Nada a acrescentar
7.4.3. Recomendações de melhoria
Melhorar a internacionalização.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Em parte
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Sim
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
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O ciclo de estudos permite o acesso ao Certificado de Aptidão Profissional (CAP) de Técnico Superior
de SHT (Nível VI), a atribuir pela Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT); e o acesso ao
Certificado de Competências Pedagógicas (CCP) de Formador, mediante solicitação ao Instituto de
Emprego e Formação Profissional (IEFP).

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
O RAA afirma que o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) foi implementado e certificado de acordo
com o referencial normativo NP EN ISO 9001, e desde 2006 tem sido um importante instrumento de
garantia da qualidade, tendo a ESTG sido das primeiras unidades de ensino superior do país a
possuir um SGQ certificado de acordo com este normativo. Este SGQ está articulado com o Sistema
Interno de Garantia da Qualidade do Instituto Politécnico do Porto (SIGaQ.IPP) e, como tal, dá
resposta aos requisitos dispostos nos “Referenciais para os Sistemas Internos de Garantia da
Qualidade nas Instituições de Ensino Superior (2016)” da A3ES (embora não esteja certificado). 
O SGQ cobre todas as dimensões da missão da Escola, nomeadamente a formação superior, a
investigação e a transferência de conhecimento científico e tecnológico, e encontra-se estruturado
por processos (Conceção e Revisão de Cursos; Logística da Atividade Letiva; Atividade Letiva; e
Avaliação Interna e Externa), que são periodicamente monitorizados através de indicadores que
permitem medir o seu desempenho.

Os mecanismos de monitorização passam por Procedimentos escritos e reuniões a diversos níveis,
Relatório de Unidade Curricular; Relatório/diagnóstico de avaliação do curso, Inquéritos
pedagógicos aos estudantes e aos docentes (semestral); Questionários de satisfação aos antigos
estudantes (anual); Questionários aos Drop-Outs (anual); Questionários às entidades acolhedoras de
estágios curriculares (anual), envolvendo os Diretores de Curso, os Diretores de Departamento, CP e
CTC. 
São ainda indicados alguns indicadores: rácio de estudantes por ETI, taxa de aprovação, índice de
satisfação resultante dos questionários pedagógicos, taxa de cumprimento de programas e índice de
absentismo dos docentes.
O mapa de ações de melhoria resulta dessas reuniões e são objeto de acompanhamento e avaliação
da eficácia pelo SGQ.

O Diretor do CE será logicamente o coordenador mais próximo na garantia da qualidade do mesmo,
mas o RAA salienta que o Sistema de Gestão da Qualidade da ESTG é coordenado pela Presidência
da ESTG, que assume a responsabilidade máxima, sublinhando as funções próprias dos órgãos de
gestão (CP e CTC).

A nível operacional existe um Gabinete da Qualidade que coadjuva a Presidência e todos os
responsáveis de processos na manutenção e atualização do SGQ, e a nível institucional um Conselho
para a Qualidade e Avaliação.
Contudo, o RAA não se debruça sobre o funcionamento e eficácia do sistema de gestão da qualidade
no seu todo e em partícula nas melhorias conseguidas no ciclo da acreditação. 

No que respeita à avaliação do desempenho do pessoal docente, o RAA refere uma avaliação
semestral com apreciação da componente pedagógica e científica de todos os docentes na
lecionação das suas Unidades Curriculares por parte das respetivas coordenações de cursos e área
técnico-científica, bem como uma avaliação pedagógica dos mesmos por parte dos seus estudantes
através de inquéritos para o efeito. 

O Politécnico do Porto aprovou um regulamento geral e a ESTG criou um regulamento específico,
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sendo referido que se encontram concluídas as avaliações de desempenho do pessoal docente,
decorridas no período de 2016 a 2018.
Contudo, não se explica a articulação entre os dois regulamentos, nem se acrescenta nada sobre os
resultados e impactes das referidas avaliações.

Na avaliação do pessoal não-docente, é seguido o estipulado no SIADAP.
A ESTG afirma que identifica anualmente as necessidades de formação dos seus colaboradores
(docentes e não docentes) e elabora o seu plano de formação. 
Contudo, não se inclui informação sobre o tipo, natureza e quantidade da formação ministrada, nem
sobre as melhorias obtidas no desempenho.

A informação pública referida é efetuada através dos sites do P.PORTO e da ESTG para toda a
comunidade externa, e através do DOMUS e do Moodle para a comunidade ESTG.
Contudo, não são referidos procedimentos que definam responsabilidades, conteúdos,
periodicidades

8.7.2. Pontos fortes
Sistema de gestão da qualidade
8.7.3. Recomendações de melhoria
Avaliar a eficácia do SGQ nos resultados académicos, I%D e Transferência de conhecimento.

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
O RAA refere algumas melhorias decorrentes da acreditação, ou resultantes de outras
recomendações de melhoria:
Redesenho de UC´s; Excluída prova específica de Português nas condições de acesso; Retirada a
oferta do CE em Engenharia e Segurança do Trabalho; Corrigida a UC de Desenho Técnico; Reforço
da ligação ao tecido empresarial (criado um gabinete de apoio ao empreendedor; Jornadas anuais do
CE; Conferência anula de ambiente); Alterados os programas e conteúdos das UC´s de matemática e
sua articulação com as outras UC´s; Revistas as referências das UC´s; 
Doutoramentos e título de especialista nas áreas fundamentais; Reforço da produção científica;
Verificadas melhorias na procura do CE. 

A análise do RAA releva deficiências de avaliação da eficácia das medidas tomadas. Por exemplo,
não se verificaram melhorias no sucesso escolar do CE. O número de estudantes que concluem é
uma grande ameaça.
Por outro lado, não se recorreu a comparações externas com cursos de referência (onde existam), no
sentido de aprender com outros CE com melhor desempenho.

Não existem alterações relativas à estrutura curricular e/ou ao plano de estudos.
Quanto a alterações relativas a instalações, parcerias e estruturas de apoio aos processos de ensino
e aprendizagem é referida uma Biblioteca, com um novo espaço essencial de apoio e incentivo ao
estudo, à docência e à investigação da comunidade académica, com uma nova área de 74m2 com
bastante luz natural e dado encontrar-se em edifício contíguo aos edifícios das salas de aula,
proporciona uma maior tranquilidade.
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9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
As propostas de melhoria que visam responder aos pontos fracos são aceitáveis em termos genéricos:
1 - Aumentar a participação do corpo docente e discente em eventos de carácter nacional e
internacional (conferências, congressos, encontros, seminários, entre outros);
2 - Aumentar o número de parcerias com instituições estrangeiras e divulgar mais eficientemente
aos estudantes dos 1º e 2º anos do ciclo de estudos os projetos, programas e/ou bolsas disponíveis,
visando a sua mobilidade outgoing; 
3 - Melhorar a divulgação do curso junto das escolas secundárias, em feiras e eventos específicos e
junto das instituições onde se encontrem a decorrer CTeSP em áreas afins. 

Contudo, merecem observações complementares:

a) Por um lado, não resolvem os principais problemas do CE, ou seja, o insucesso escolar.
b) Por outro lado, não indicam os objetivos e o planeamento para os alcançar.

Em relação à primeira não indicam em quanto pretendem aumentar, em que áreas/linhas de
investigação, recursos, responsabilidades, prazos.
Em relação à segunda, importaria definir os objetivos das parcerias e como interessaria que
funcionassem. A ênfase na quantidade não parece o mais adequado.
Em relação à terceira, importaria refletir sobre as reduzidas inscrições em função das candidaturas,
e a própria divulgação do CE ter um plano com base nas características distintivas do CE. 

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
Não aplicável

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
<sem resposta>
11.2. Observações
<sem resposta>
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
A licenciatura em Segurança do Trabalho e Ambiente pretende dar resposta às necessidades da
região em que se insere que abrange 11 municípios, tendo um tecido empresarial dinâmico e uma
população relativamente jovem.
O Ciclo e estudos mantém relações próximas com a comunidade empresarial, municípios,
associações empresariais e os organismos públicos. A IES sabe que tem um papel relevante na
região como Escola do setor público.
O curso mostra alguns indicadores de eficiência formativa e de abandono escolar indesejáveis,
principalmente no 1º ano, e na conclusão do ciclo. As taxas de sucesso académico mostram
diferenças significativas entre áreas científicas e entre UC´s. Estas questões merecem melhor
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atenção, desde a caracterização à entrada, a monitorização de proximidade e ações positivas e
eficazes. 
A concentração clássica de UC´no 1º ano de ciências de base, pode ser um fator desmotivante, já
que os estudantes preferiam ter, desde logo, algo mais específico de segurança e ambiente. 
O Ciclo de estudos teria vantagens em assegurar que o trabalho final se enquadra nos objetivos
educativos e não apenas, nem fundamentalmente na resolução de insuficiências das entidades
acolhedoras. 
O envolvimento dos docentes na investigação poderia ser incrementado, através do CIICESI, e/ou
através da definição de orientações mais alinhadas com as áreas fundamentais, quer os docentes que
integram o Centro de investigação, quer para os estão filiados noutros centros. Esta definição
poderia ajudar a melhorar o foco e a obter reconhecimento diferenciador. 
Também seria vantajoso que a Escola garantisse que a afiliação à ESTG /CIICESI é sempre referida
nas publicações. 
A estratégia para a internacionalização poderia permitir definir objetivos concretos.
O ciclo de estudos poderia tirar proveito das relações existentes com a comunidade empresarial e
com a administração pública da região para a conceção de projetos de, investigação,
desenvolvimento e transferência de conhecimento e tecnologia. 

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
<sem resposta>
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